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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, o e-book “A Educação no Âmbito do Político e de 
suas Tramas 6”, contém histórias, relatos de experiências e de investigações 
desenvolvidas em vários contextos de formação científica. A diversidade de autores 
e de suas áreas de atuação  colaboraram para a construção de um processo 
plural e múltiplo de pensar. Organizado em dois eixos temáticos, traz discussões 
que perpassam pelos pressupostos teórico-metodológicos, dando visibilidade a 
estudos e resultados de práticas, nas seguintes dimensões: (i) Educação entre 
as políticas e confabulações sociais – uma seção composta por 11 artigos que 
endossam a reflexão sobre políticas públicas e políticas educacionais, a partir dos 
seguintes liames – Interdisciplinaridade no meio acadêmico; Metodologias ativas 
na formação continuada de docentes; O cuidar e o educar na Educação Infantil; O 
estudante surdo/aproximações inicias; Política educacional; Programa escola do 
amanhã x IDEB; Perfil políticos de estudantes de jornalismo do Centro-oeste do 
Brasil; Políticas Educacionais-breves reflexões; Políticas públicas-FUNDEB; PMBA 
x Escola-cidadania; Ensino religioso na rede pública municipal-Vila Velha ES. (ii) 
A proeminência da educação em contextos sociais - nessa seção a educação em 
diálogo com as tramas sociais se materializa nos discursos que trazem marcas e 
identificação da complexidade do cotidiano brasileiro; por esses discursos perpassam 
as seguintes ideias - Interações entre Universidade e Escola; Metodologias 
Participativas; Pedagogo e concursos públicos; Ser professor na/para Educação 
Inclusiva; Serviço social/profissionais híbridos; Atuação docente; As interações 
sociais para a prevenção e combate ao bullying; Potencial de fitorremediação; 
Saúde pública/Educação Ambiental; Residência Pedagógica; Escola sem partido.

Portanto, este é um e-book que abrange e diversifica discussões no tripé – 
Educação-Política-Trama Social, organizado em 24 textos que poderão colaborar 
para a formação de estudantes, desenvolvimento profissional de professores que 
dialogam e/ou têm pretensão de aprofundarem-se sobre as temáticas discutidas.

Marcelo Máximo Purificação
Filomena Teixeira

Cláudia Denís Alves da Paz
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RELIGIÃO NA ESFERA PÚBLICA: QUESTÕES 
PEDAGÓGICAS, TÉCNICAS E SOCIOCULTURAIS DO 
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RESUMO: Considerando a LDB- Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 em 
seu Art. 64, afirma que a administração da 
educação é uma área de conhecimento que 

como as demais requer formação adicional à 
formação inicial. Em seu Art. 61, incisos I e II, o 
princípio da formação dos docentes, enfatiza “ 
a associação entre teorias e práticas “ inclusive 
mediante capacitação em serviço. O exercício 
da gestão escolar requer uma ação conjunta que 
abrange o pensar e o fazer, a teoria e a prática, 
a formação didática- pedagógica - político – 
culturais. A presente aquisição é justificada 
inicialmente pela necessidade de alcance da 
Meta 16 do Plano Municipal de Educação (PME) 
– garantir a todos (as) os (as) profissionais da 
educação básica, formação continuada em sua 
área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualização do sistema de 
ensino. Considerando as diretrizes e bases da 
educação nacional, a LDBE – Lei nº 9.394 de 
20 de dezembro de 1996, artigo 62, parágrafo 
primeiro: A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a 
continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, 
de 2009). Considerando ainda a Resolução 
Municipal nº 11, de fevereiro de 2015, que em 
seu artigo 3º versa: “São objetivos da Política 
Municipal de Formação de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica”: I – Promover 
a melhoria da qualidade da Educação Básica; 
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II – Apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação continuada a profissionais do 
magistério; III – Promover a equalização das oportunidades de formação continuada 
dos profissionais do magistério dos diversos níveis e modalidades de ensino da 
educação básica; IV - Identificar e suprir a necessidade por formação continuada de 
profissionais do magistério.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Religioso. Religião. Legislação. Questões Pedagógicas. 
Laicidade.

RELIGION IN THE PUBLIC SPHERE: PEDAGOGICAL, TECHNICAL AND 

SOCIOCULTURAL ISSUES OF RELIGIOUS EDUCATION IN THE CITY OF VILA 

VELHA

ABSTRACT:  Considering the LDB- Law of Education Guidelines and Bases 9394/96 
in its Art. 64, it states that the administration of education is an area of ​​knowledge 
that, like the others, requires additional training to the initial training. In its Art. 61, 
items I and II, the principle of teacher education, emphasizes “the association between 
theories and practices“ including through in-service training. The exercise of school 
management requires a joint action that covers thinking and doing, theory and practice, 
didactic-pedagogical - political - cultural training. This acquisition is justified initially by 
the need to achieve Goal 16 of the Municipal Education Plan (PME) - guaranteeing all 
basic education professionals, continuing education in their area of ​​activity, considering 
the needs, demands and contextualization of the education system. Considering the 
guidelines and bases of national education, the LDBE - Law nº 9.394 of December 20, 
1996, article 62, first paragraph: The Union, the Federal District, the States and the 
Municipalities, in collaboration, must promote training initial, continuing and training 
of teaching professionals. (Included by Law No. 12,056, of 2009). Considering also 
Municipal Resolution No. 11, of February 2015, which in its 3rd article reads: “The 
objectives of the Municipal Policy for the Training of Basic Education Teachers” are: I 
- Promote the improvement of the quality of Basic Education; II - Support the offer and 
expansion of continuing education courses for teaching professionals; III - Promote 
equalization of opportunities for continuing education for teaching professionals at 
different levels and modalities of basic education; IV - Identify and supply the need for 
continuing education for teaching professionals.
KEYWORDS: Religious education. Religion. Legislation. Pedagogical Issues. 
Secularity.

1 | 	INTRODUÇÃO 

O Ensino Religioso na educação pública possui uma longa trajetória histórica, 
desde a chegada dos jesuítas, no início da colonização brasileira por Portugal, 
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até hoje com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Em nosso país, o 
ensino religioso, legalmente aceito como parte dos currículos das escolas oficiais do 
ensino fundamental, na medida em que envolve a questão da laicidade do Estado, 
a secularização da cultura, a realidade socioantropológica dos múltiplos credos e a 
face existencial de cada indivíduo, torna-se uma questão de alta complexidade e de 
profundo teor polêmico.  E os desafios para melhorar e manter essa disciplina nas 
escolas públicas da rede municipal de Vila Velha, no estado do Espírito Santo, e os 
progressos e retrocessos atuais da temática que dizem respeito às questões legais, 
pedagógicas e socioculturais na educação. A pesquisa demonstra as orientações 
sobre o Ensino Religioso na legislação brasileira. O objetivo maior é aprofundar o 
saber sobre religião e sobre o Ensino Religioso na escola, no intuito de defender 
a necessidade de inserção do ensino sobre as religiões como aspecto da cultura, 
como conhecimento importante sobre a existência humana e, consequentemente, 
de necessária abordagem nas salas de aula do ensino fundamental.   

O Ensino Religioso historicamente é visto como um problema nos currículos 
escolares. Foi considerado como um componente curricular de apadrinhamento 
e de cunho eclesiástico, que posteriormente foi visto como disciplina sem muita 
importância. A partir desse cenário, se questiona como a disciplina deveria fazer 
parte ou não da matriz curricular da educação, com a mesma valorização dispensada 
à outras disciplinas.

Com todos esses questionamentos é que esta pesquisa tem o intuito de 
contribuir e oportunizando maior visibilidade ao acontecimento do Ensino Religioso 
no município de Vila Velha - ES. 

Nessa perspectiva, que a criação do Fórum Nacional Permanente do Ensino 
Religioso (FONAPER) provoca a criação e oferta de cursos de graduação específica 
com licenciatura plena para a disciplina em voga. 

 A partir dessa realidade, são questionados: Por que é facultativa essa disciplina 
ao educando? Como ofertar ao educando uma disciplina se não há profissionais 
com habilitação específica para o exercício da função? Quando pesquisadores 
procuram estudar o desenvolvimento do Ensino Religioso no Brasil, a grande fonte 
é a legislação e não linhas educacionais. 

É preciso desconstruir a ideia de Ensino Religioso catequético ou atividade 
confessional, de modo a assumir essa nova proposta que vem surgindo com tantos 
desafios e conquistas. É visível que ainda há muitos passos a serem avançados. 
Entretanto, é preciso promover estudos, debates e pesquisas para reinventar um 
jeito novo de pensar e agir no processo de valorização do Ensino Religioso no 
Município de Vila Velha - ES; mesmo sabendo que atualmente constitui um dos 
municípios da Grande Vitória que mais tem investido nessa área, já que há 104 
professores em toda rede municipal, dos quais 76 são efetivos. 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 6 Capítulo 11 116

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Em 1961, com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional (LDB) (BRASIL, 1961), o Ensino Religioso, em conformidade com o artigo 
97, era novamente instituído como disciplina a ser ministrada nos horários normais 
das escolas oficiais, mas com matricula facultativa para os alunos. 

De acordo com o referido artigo, as aulas deveriam ser ministradas pelas 
igrejas sem ônus para os cofres públicos, respeitando a confissão religiosa do 
público-alvo, e as classes poderiam ser construídas com qualquer número de 
alunos (BRASIL,1961). Como maneira de obter apoio para suas determinações, 
a Lei 5.692 de 1971 (BRASIL, 1971) reinseriu o Ensino Religioso nos horários 
regulares, compondo a área de estudos que agregava as aulas de Moral e Cívica, 
Artes e Educação Física, todas com direcionamento para formação dos alunos para 
um civismo e uma moral afinados com os interesses militares. 

A preocupação com uma formação superior e pedagógica dos professores 
era específica de cada região, detendo-se, muitas vezes, no acompanhamento dos 
conteúdos de ordem teológica, com o espaço escolar sendo facilmente confundido 
com as comunidades religiosas. Por outro lado, a rede de ensino municipal de 
Vila Velha - ES desenvolveu a transição de um Ensino Religioso baseado nos 
moldes do estudo de uma característica religiosa para uma Proposta Curricular 
que vise compreender a sistematização do fenômeno religioso a partir de suas 
raízes orientais, ocidentais e africanas focando o processo ensino-aprendizagem 
no contexto de uma sociedade pluralista. 

Dessa forma, baseado na fundamentação teórica encaminhada nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN’s), voltado para a disciplina de Ensino Religioso e, 
também, na atual legislação educacional em vigor não há motivo para a não opção 
pela frequência, pois não se trata mais do ensino confessional de uma determinada 
Religião e sim interconfessional.

O desafio de discutir a identidade pedagógica da disciplina de Ensino Religioso 
encontra-se no fato de que, no decurso de sua história, não foi concebido como 
elemento integrante de uma área maior como a educação. A situação educacional 
que encontramos no panorama pedagógico relacionado ao ensino religioso no Brasil 
não é nada favorável à implementação ou continuação da disciplina em questão em 
escolas públicas. 

A atual legislação que estipula regulamentos gerais para a educação nacional, 
a LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 2018), afirma claramente, no seu artigo 62, que a 
formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores 
de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
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educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio, na modalidade Normal. 

O Conselho Municipal de Educação de Vila Velha - ES tem como função zelar 
pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação; estabelecer normas que 
visam à melhoria da qualidade do ensino; participar da elaboração e analisar os 
planos, projetos e programas da educação; propor normas para o aperfeiçoamento 
organizacional e funcionamento do sistema de ensino; emitir parecer sobre assuntos 
e questões pedagógicas e educacionais, submetidos pelo Secretário de Educação; 
fixar normas para o funcionamento e autorização das escolas (VILA VELHA, 2018). 

Embora já visto até aqui os problemas técnicos, legais e pedagógicos, ligados à 
manutenção do ensino religioso em escolas públicas, precisamos abordar, também, 
a problemática relacionada ao setor sociocultural, gerada pelo fator religião nos 
meios públicos. 

Uma educação orientada pelos princípios democráticos, que vise ao pleno 
desenvolvimento do ser humano considerando os alunos de diferentes tradições ou 
denominações religiosas, aqueles que não pertencem a nenhuma delas e os que 
dizem não professar crença alguma (BRASIL, 1996).

Tudo isso conduz a educação para diversidade e valorização da vida humana. 
Espaço que se torna privilegiado como microcosmo social. Entende-se assim que 
questão da diversidade religiosa ultrapassa o aspecto religioso e incide sobre o 
todo social. Junqueira (2011) observa que a escola não diz respeito apenas aos 
interesses das religiões, entretanto, também, se manifesta como uma questão de 
cidadania; entretanto a sociedade não assume o fato da característica de pluralismo.

Corroborando com Junqueira, o município de Vila Velha - ES oferta a disciplina 
para todos os alunos da rede, do ensino fundamental, do primeiro ao nono ano, como 
disciplina curricular obrigatória, uma vez por semana. Sendo que os professores 
contam com formação continuada uma vez ao mês e grupo de estudo por adesão, 
também, uma vez ao mês. A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) conta com 
um setor de Formação Continuada que é composta por profissionais de todas as 
disciplinas, onde ofertam formações presenciais e semipresenciais pela Plataforma 
E-proinfo, a partir de diversas metodologias de pesquisas como, por exemplo, 
pesquisa bibliográfica, palestras e pesquisa de campo. 

Com base nos conteúdos veiculados no componente curricular da disciplina 
de Ensino Religioso, devem ser discutidas as relações de poder que permeiam as 
concepções materialistas, históricas e religiosas presentes na sociedade humana.
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3 | 	METODOLOGIA

A metodologia privilegiada foi a pesquisa bibliográfica (GIL, 2001), a partir 
da busca por uma fundamentação teórica, considerando concepções e conceitos 
voltados para a temática tratada nesse artigo, localizada em livros, artigos e 
legislações nacionais e do município de Vila Velha, no estado do Espírito Santo. 

Após essa busca ativa, foi realizado a leitura, seleção dos textos e legislações 
pertinentes para a análise de conteúdo e elaboração da pesquisa escrita.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A rede municipal de ensino de Vila Velha - ES é uma das redes que mais tem 
implementado a disciplina de Ensino Religioso na Grande Vitória, haja vista sua 
política educacional peculiar voltada para tal finalidade. Percebe-se que há uma 
política de formação continuada que vislumbre a discussão da disciplina de Ensino 
Religioso numa perspectiva plural e multicultural, levando em consideração que 
essa área do conhecimento não deva impor uma religiosidade e sim apresentá-
las como fundamento histórico cultural no campo da Religião. Além disso, os 
professores dessa disciplina têm total liberdade e autonomia pedagógica para tratar 
da diversidade cultural desde que não fira a legislação, as orientações curriculares 
e os princípios da educação voltados para os direitos humanos. 

 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da promulgação da lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 1996) a escola já não pode considerar a disciplina de Ensino Religioso 
como uma simples informação sobre determinada religião ou grupo religioso; nem 
o considerar como catequese, a exemplo do período colonial e imperial; ou, ainda, 
orientá-lo pelos princípios de um regime legalista, como se verificou, por longo 
tempo, no período republicano.

Uma educação orientada pelos princípios democráticos, que vise ao pleno 
desenvolvimento do ser humano, pauto no direito, onde as relações no processo 
ensino aprendizagem devem favorecer, pelo exercício do diálogo, da pesquisa, do 
estudo, da construção e reconstrução coletiva dos saberes, o respeito ao diferente 
e às diferenças, a pratica de solidariedade e participação na constituição de 
uma sociedade justa, fraterna e humana, que questiona as fontes geradoras do 
sofrimento, ignorância e a injustiça. 

Compreendemos com isso que, mais do que estar presente em uma lei ou mesmo 
em uma proposta curricular, a problemática sobre as diferenças e, especialmente, 
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sobre as questões religiosas deverá ser implementada na escola pela sensibilização 
e pelo conhecimento dos conteúdos pelos docentes comprometidos.
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